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1. Introdução 
 

O Projeto de Lei n° 011/2013, objeto deste estudo, cria a certidão de acessibilidade no 
âmbito do município de Salvador.  

 
Segundo o Projeto de Lei n° 011/2013, a certidão de acessibilidade será um meio oficial 

de qualificar o local ou a empresa como acessível. A presente certidão, no âmbito do 
município de Salvador, deverá ser emitida levando em conta critérios previstos no Decreto 
Federal nº 5.296, de 02 de dezembro de 2004, que regulamenta a Lei no 10.048, de 8 de 
novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica, e a Lei no 
10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos para 
a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida, e dá outras providências. 

 
A certidão de acessibilidade deverá ser exigida de todas as edificações multifamiliares, 

comerciais, industriais ou mistas, para concessão de licença de construção ou reforma, para 
instalação comercial, para transformação de uso, para prorrogação de licença concedida 
anteriormente  à vigência da presente Lei, para concessão ou aceitação de habite-se e para 
concessão e renovação de alvará de funcionamento para atividades de livre acesso ao 
público.  

 
O Projeto de Lei n° 011/2013 considera que o Poder Executivo determinará o Órgão 

competente que emitirá a certidão de acessibilidade e a mesma deverá ser disponibilizada 
na forma digital através do site da Prefeitura Municipal de Salvador. 

 
O Projeto de Lei n° 011/2013 prevê que o Poder Executivo poderá, com o objetivo de 

obter orientação técnica para elaboração da presente certidão de acessibilidade, firmar 
convênios com órgãos da esfera federal, estadual ou municipal, e com entidades de 
reconhecimento público, sem fins lucrativos. 

 
 
2. Base Legal 

 
2.1  Legislação Federal 

 
2.1.1 Constituição da República Federativa do Brasil 
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Dentre os princípios fundamentais da Constituição da República Federativa do Brasil, 
os artigos 1º e 3º comunicam que: 
 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 
Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático 
de Direito e tem como fundamentos: 

II - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

 

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e 
regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, 
idade e quaisquer outras formas de discriminação.  

 
Sobre os direitos e garantias fundamentais, os artigos 5º e 6º esclarecem o 

que segue: 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: 

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou 
degradante; 

XXIII - a propriedade atenderá a sua função social; 

XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 
fundamentais; 

§ 1º - As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 
imediata. 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 
moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 
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infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 64, de 2010) 

 

Quanto à organização do Estado, a Constituição Federal declara o seguinte nos artigos 
19, 23, 24 e 30: 

Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: 

III - criar distinções entre brasileiros ou preferências entre si. 

 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios: 

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas 
portadoras de deficiência; 

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 
concorrentemente sobre: 

XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência; 

 

Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; 

 

Em relação à organização dos poderes, o artigo 59 especifica: 
 

Art. 59. O processo legislativo compreende a elaboração de: 

I - emendas à Constituição; 

II - leis complementares; 

III - leis ordinárias; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc64.htm#art1
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IV - leis delegadas; 

V - medidas provisórias; 

VI - decretos legislativos; 

VII - resoluções. 

Parágrafo único. Lei complementar disporá sobre a elaboração, redação, 
alteração e consolidação das leis. 

 
 
Os artigos 193 e 244, além do § 2º do artigo 227, dizem o seguinte no que se refere à 

ordem social:  

Art. 193. A ordem social tem como base o primado do trabalho, e como objetivo o 
bem-estar e a justiça sociais. 

Art. 244. A lei disporá sobre a adaptação dos logradouros, dos edifícios de uso 
público e dos veículos de transporte coletivo atualmente existentes a fim de 
garantir acesso adequado às pessoas portadoras de deficiência, conforme o 
disposto no art. 227, § 2º. 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à 
criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à 
vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, 
à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. (Redação 
dada Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

§ 2º - A lei disporá sobre normas de construção dos logradouros e dos 
edifícios de uso público e de fabricação de veículos de transporte 
coletivo, a fim de garantir acesso adequado às pessoas portadoras de 
deficiência. 

 

2.1.2 Estatuto da Cidade  

A Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001, regulamenta o que consta abaixo. 

A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções 
sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante diretrizes gerais tipo 
ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar a instalação de 
empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos geradores de 
tráfego, sem a previsão da infraestrutura correspondente. (art. 2º, inciso VI, d) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc65.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc65.htm#art2
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Para os fins desta Lei, serão utilizados, entre outros instrumentos, planejamento 
municipal, em especial, planos, programas e projetos setoriais. (art. 4

o
 , inciso III, 

g) 

 

2.1.3 Código de Trânsito Brasileiro 
 
A Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 

Brasileiro, afirma o que segue nos §§ 2º e 3º do artigo 1º e no artigo 2º:  
 

Art. 1º  

 

§ 2º O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos 
e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no 
âmbito das respectivas competências, adotar as medidas destinadas a assegurar 
esse direito. 

 

§ 3º Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito 
respondem, no âmbito das respectivas competências, objetivamente, por danos 
causados aos cidadãos em virtude de ação, omissão ou erro na execução e 
manutenção de programas, projetos e serviços que garantam o exercício do 
direito do trânsito seguro. 

 

Art. 2º São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, 
os caminhos, as passagens, as estradas e as rodovias, que terão seu uso 
regulamentado pelo órgão ou entidade com circunscrição sobre elas, de acordo 
com as peculiaridades locais e as circunstâncias especiais. 

 
 

2.1.4 Decreto nº 5.296, de 02 de dezembro de 2004 

O Decreto nº 5.296, de 02 de dezembro de 2004, regulamenta lei que dá prioridade 
de atendimento às pessoas que especifica, inclusive, lei que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência 
ou com mobilidade reduzida, decretando o seguinte:  

Art. 2o Ficam sujeitos ao cumprimento das disposições deste Decreto, sempre 
que houver interação com a matéria nele regulamentada: 

I - a aprovação de projeto de natureza arquitetônica e urbanística, de 
comunicação e informação, de transporte coletivo, bem como a execução de 
qualquer tipo de obra, quando tenham destinação pública ou coletiva; 



 

 
 

 
COMISSÃO DE TRANSPORTE, TRÂNSITO E 

SERVIÇOS MUNICIPAIS 

 

 6 / 21 

 

II - a outorga de concessão, permissão, autorização ou habilitação de 
qualquer natureza; 

III - a aprovação de financiamento de projetos com a utilização de recursos 
públicos, dentre eles os projetos de natureza arquitetônica e urbanística, os 
tocantes à comunicação e informação e os referentes ao transporte coletivo, 
por meio de qualquer instrumento, tais como convênio, acordo, ajuste, 
contrato ou similar; e 

IV - a concessão de aval da União na obtenção de empréstimos e 
financiamentos internacionais por entes públicos ou privados. 

Art. 3o Serão aplicadas sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis, 
previstas em lei, quando não forem observadas as normas deste Decreto. 

Art. 4o O Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência, 
os Conselhos Estaduais, Municipais e do Distrito Federal, e as organizações 
representativas de pessoas portadoras de deficiência terão legitimidade para 
acompanhar e sugerir medidas para o cumprimento dos requisitos 
estabelecidos neste Decreto. 

Art. 5o Os órgãos da administração pública direta, indireta e fundacional, as 
empresas prestadoras de serviços públicos e as instituições financeiras 
deverão dispensar atendimento prioritário às pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 1o Considera-se, para os efeitos deste Decreto: 

I - pessoa portadora de deficiência, além daquelas previstas na Lei no 10.690, 
de 16 de junho de 2003, a que possui limitação ou incapacidade para o 
desempenho de atividade e se enquadra nas seguintes categorias: 

a) deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos 
do corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, 
apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, 
monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, 
hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, 
nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as 
deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o 
desempenho de funções; 

b) deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um 
decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas freqüências de 500Hz, 
1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz; 

c) deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 
0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.690.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.690.htm
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significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor 
correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual 
em ambos os olhos for igual ou menor que 60o; ou a ocorrência simultânea de 
quaisquer das condições anteriores; 

d) deficiência mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à 
média, com manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas a 
duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: 

1. comunicação; 

2. cuidado pessoal; 

3. habilidades sociais; 

4. utilização dos recursos da comunidade; 

5. saúde e segurança; 

6. habilidades acadêmicas; 

7. lazer; e 

8. trabalho; 

e) deficiência múltipla - associação de duas ou mais deficiências; e 

II - pessoa com mobilidade reduzida, aquela que, não se enquadrando no 
conceito de pessoa portadora de deficiência, tenha, por qualquer motivo, 
dificuldade de movimentar-se, permanente ou temporariamente, gerando 
redução efetiva da mobilidade, flexibilidade, coordenação motora e 
percepção. 

§ 2o O disposto no caput aplica-se, ainda, às pessoas com idade igual ou 
superior a sessenta anos, gestantes, lactantes e pessoas com criança de 
colo. 

§ 3o O acesso prioritário às edificações e serviços das instituições financeiras 
deve seguir os preceitos estabelecidos neste Decreto e nas normas técnicas 
de acessibilidade da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, no 
que não conflitarem com a Lei no 7.102, de 20 de junho de 1983, observando, 
ainda, a Resolução do Conselho Monetário Nacional no 2.878, de 26 de julho 
de 2001. 

Art. 6o O atendimento prioritário compreende tratamento diferenciado e 
atendimento imediato às pessoas de que trata o art. 5o. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L7102.htm
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§ 1o O tratamento diferenciado inclui, dentre outros: 

I - assentos de uso preferencial sinalizados, espaços e instalações 
acessíveis; 

II - mobiliário de recepção e atendimento obrigatoriamente adaptado à altura 
e à condição física de pessoas em cadeira de rodas, conforme estabelecido 
nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT; 

III - serviços de atendimento para pessoas com deficiência auditiva, prestado 
por intérpretes ou pessoas capacitadas em Língua Brasileira de Sinais - 
LIBRAS e no trato com aquelas que não se comuniquem em LIBRAS, e para 
pessoas surdocegas, prestado por guias-intérpretes ou pessoas capacitadas 
neste tipo de atendimento; 

IV - pessoal capacitado para prestar atendimento às pessoas com deficiência 
visual, mental e múltipla, bem como às pessoas idosas; 

V - disponibilidade de área especial para embarque e desembarque de 
pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida; 

VI - sinalização ambiental para orientação das pessoas referidas no art. 5o; 

VII - divulgação, em lugar visível, do direito de atendimento prioritário das 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida; 

VIII - admissão de entrada e permanência de cão-guia ou cão-guia de 
acompanhamento junto de pessoa portadora de deficiência ou de treinador 
nos locais dispostos no caput do art. 5o, bem como nas demais edificações de 
uso público e naquelas de uso coletivo, mediante apresentação da carteira de 
vacina atualizada do animal; e 

IX - a existência de local de atendimento específico para as pessoas referidas 
no art. 5o. 

§ 2o Entende-se por imediato o atendimento prestado às pessoas referidas no 
art. 5o, antes de qualquer outra, depois de concluído o atendimento que 
estiver em andamento, observado o disposto no inciso I do parágrafo único do 
art. 3o da Lei no 10.741, de 1o de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso). 

§ 3o Nos serviços de emergência dos estabelecimentos públicos e privados 
de atendimento à saúde, a prioridade conferida por este Decreto fica 
condicionada à avaliação médica em face da gravidade dos casos a atender. 

§ 4o Os órgãos, empresas e instituições referidos no caput do art. 5o devem 
possuir, pelo menos, um telefone de atendimento adaptado para 
comunicação com e por pessoas portadoras de deficiência auditiva. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.741.htm#art3pi
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.741.htm#art3pi
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Art. 7o O atendimento prioritário no âmbito da administração pública federal 
direta e indireta, bem como das empresas prestadoras de serviços públicos, 
obedecerá às disposições deste Decreto, além do que estabelece o Decreto 
no 3.507, de 13 de junho de 2000. 

Parágrafo único. Cabe aos Estados, Municípios e ao Distrito Federal, no 
âmbito de suas competências, criar instrumentos para a efetiva implantação e 
o controle do atendimento prioritário referido neste Decreto. 

 

Art. 8o Para os fins de acessibilidade, considera-se: 

I - acessibilidade: condição para utilização, com segurança e autonomia, total 
ou assistida, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das 
edificações, dos serviços de transporte e dos dispositivos, sistemas e meios 
de comunicação e informação, por pessoa portadora de deficiência ou com 
mobilidade reduzida; 

II - barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a 
liberdade de movimento, a circulação com segurança e a possibilidade de as 
pessoas se comunicarem ou terem acesso à informação, classificadas em: 

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de 
uso público; 

b) barreiras nas edificações: as existentes no entorno e interior das 
edificações de uso público e coletivo e no entorno e nas áreas internas de uso 
comum nas edificações de uso privado multifamiliar; 

c) barreiras nos transportes: as existentes nos serviços de transportes; e 

d) barreiras nas comunicações e informações: qualquer entrave ou obstáculo 
que dificulte ou impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens por 
intermédio dos dispositivos, meios ou sistemas de comunicação, sejam ou 
não de massa, bem como aqueles que dificultem ou impossibilitem o acesso 
à informação; 

III - elemento da urbanização: qualquer componente das obras de 
urbanização, tais como os referentes à pavimentação, saneamento, 
distribuição de energia elétrica, iluminação pública, abastecimento e 
distribuição de água, paisagismo e os que materializam as indicações do 
planejamento urbanístico; 

IV - mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços 
públicos, superpostos ou adicionados aos elementos da urbanização ou da 
edificação, de forma que sua modificação ou traslado não provoque 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D3507.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D3507.htm
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alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de 
sinalização e similares, telefones e cabines telefônicas, fontes públicas, 
lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza 
análoga; 

V - ajuda técnica: os produtos, instrumentos, equipamentos ou tecnologia 
adaptados ou especialmente projetados para melhorar a funcionalidade da 
pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, favorecendo a 
autonomia pessoal, total ou assistida; 

VI - edificações de uso público: aquelas administradas por entidades da 
administração pública, direta e indireta, ou por empresas prestadoras de 
serviços públicos e destinadas ao público em geral; 

VII - edificações de uso coletivo: aquelas destinadas às atividades de 
natureza comercial, hoteleira, cultural, esportiva, financeira, turística, 
recreativa, social, religiosa, educacional, industrial e de saúde, inclusive as 
edificações de prestação de serviços de atividades da mesma natureza; 

VIII - edificações de uso privado: aquelas destinadas à habitação, que podem 
ser classificadas como unifamiliar ou multifamiliar; e 

IX - desenho universal: concepção de espaços, artefatos e produtos que 
visam atender simultaneamente todas as pessoas, com diferentes 
características antropométricas e sensoriais, de forma autônoma, segura e 
confortável, constituindo-se nos elementos ou soluções que compõem a 
acessibilidade. 

Art. 9o A formulação, implementação e manutenção das ações de 
acessibilidade atenderão às seguintes premissas básicas: 

I - a priorização das necessidades, a programação em cronograma e a 
reserva de recursos para a implantação das ações; e 

II - o planejamento, de forma continuada e articulada, entre os setores 
envolvidos. 

 

Art. 11. A construção, reforma ou ampliação de edificações de uso público ou 
coletivo, ou a mudança de destinação para estes tipos de edificação, deverão 
ser executadas de modo que sejam ou se tornem acessíveis à pessoa 
portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 1o As entidades de fiscalização profissional das atividades de Engenharia, 
Arquitetura e correlatas, ao anotarem a responsabilidade técnica dos projetos, 
exigirão a responsabilidade profissional declarada do atendimento às regras 
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de acessibilidade previstas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT, 
na legislação específica e neste Decreto. 

§ 2o Para a aprovação ou licenciamento ou emissão de certificado de 
conclusão de projeto arquitetônico ou urbanístico deverá ser atestado o 
atendimento às regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT, na legislação específica e neste Decreto. 

§ 3o O Poder Público, após certificar a acessibilidade de edificação ou serviço, 
determinará a colocação, em espaços ou locais de ampla visibilidade, do 
"Símbolo Internacional de Acesso", na forma prevista nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT e na Lei no 7.405, de 12 de novembro de 1985. 

Art. 12. Em qualquer intervenção nas vias e logradouros públicos, o Poder 
Público e as empresas concessionárias responsáveis pela execução das 
obras e dos serviços garantirão o livre trânsito e a circulação de forma segura 
das pessoas em geral, especialmente das pessoas portadoras de deficiência 
ou com mobilidade reduzida, durante e após a sua execução, de acordo com 
o previsto em normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na legislação 
específica e neste Decreto. 

Art. 14. Na promoção da acessibilidade, serão observadas as regras gerais 
previstas neste Decreto, complementadas pelas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT e pelas disposições contidas na legislação dos 
Estados, Municípios e do Distrito Federal. 

Art. 15. No planejamento e na urbanização das vias, praças, dos logradouros, 
parques e demais espaços de uso público, deverão ser cumpridas as 
exigências dispostas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 1o Incluem-se na condição estabelecida no caput: 

I - a construção de calçadas para circulação de pedestres ou a adaptação de 
situações consolidadas; 

II - o rebaixamento de calçadas com rampa acessível ou elevação da via para 
travessia de pedestre em nível; e 

III - a instalação de piso tátil direcional e de alerta. 

§ 2o Nos casos de adaptação de bens culturais imóveis e de intervenção para 
regularização urbanística em áreas de assentamentos subnormais, será 
admitida, em caráter excepcional, faixa de largura menor que o estabelecido 
nas normas técnicas citadas no caput, desde que haja justificativa baseada 
em estudo técnico e que o acesso seja viabilizado de outra forma, garantida a 
melhor técnica possível. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/1980-1988/L7405.htm
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Art. 17. Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão 
estar equipados com mecanismo que sirva de guia ou orientação para a 
travessia de pessoa portadora de deficiência visual ou com mobilidade 
reduzida em todos os locais onde a intensidade do fluxo de veículos, de 
pessoas ou a periculosidade na via assim determinarem, bem como mediante 
solicitação dos interessados. 

Art. 18. A construção de edificações de uso privado multifamiliar e a 
construção, ampliação ou reforma de edificações de uso coletivo devem 
atender aos preceitos da acessibilidade na interligação de todas as partes de 
uso comum ou abertas ao público, conforme os padrões das normas técnicas 
de acessibilidade da ABNT. 

Parágrafo único. Também estão sujeitos ao disposto no caput os acessos, 
piscinas, andares de recreação, salão de festas e reuniões, saunas e 
banheiros, quadras esportivas, portarias, estacionamentos e garagens, entre 
outras partes das áreas internas ou externas de uso comum das edificações 
de uso privado multifamiliar e das de uso coletivo. 

Art. 19. A construção, ampliação ou reforma de edificações de uso público 
deve garantir, pelo menos, um dos acessos ao seu interior, com comunicação 
com todas as suas dependências e serviços, livre de barreiras e de 
obstáculos que impeçam ou dificultem a sua acessibilidade. 

§ 1o No caso das edificações de uso público já existentes, terão elas prazo de 
trinta meses a contar da data de publicação deste Decreto para garantir 
acessibilidade às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida. 

§ 2o Sempre que houver viabilidade arquitetônica, o Poder Público buscará 
garantir dotação orçamentária para ampliar o número de acessos nas 
edificações de uso público a serem construídas, ampliadas ou reformadas. 

Art. 20. Na ampliação ou reforma das edificações de uso púbico ou de uso 
coletivo, os desníveis das áreas de circulação internas ou externas serão 
transpostos por meio de rampa ou equipamento eletromecânico de 
deslocamento vertical, quando não for possível outro acesso mais cômodo 
para pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, conforme 
estabelecido nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

Art. 21. Os balcões de atendimento e as bilheterias em edificação de uso 
público ou de uso coletivo devem dispor de, pelo menos, uma parte da 
superfície acessível para atendimento às pessoas portadoras de deficiência 
ou com mobilidade reduzida, conforme os padrões das normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 
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Parágrafo único. No caso do exercício do direito de voto, as urnas das seções 
eleitorais devem ser adequadas ao uso com autonomia pelas pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida e estarem instaladas 
em local de votação plenamente acessível e com estacionamento próximo. 

Art. 25. Nos estacionamentos externos ou internos das edificações de uso 
público ou de uso coletivo, ou naqueles localizados nas vias públicas, serão 
reservados, pelo menos, dois por cento do total de vagas para veículos que 
transportem pessoa portadora de deficiência física ou visual definidas neste 
Decreto, sendo assegurada, no mínimo, uma vaga, em locais próximos à 
entrada principal ou ao elevador, de fácil acesso à circulação de pedestres, 
com especificações técnicas de desenho e traçado conforme o estabelecido 
nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 1o Os veículos estacionados nas vagas reservadas deverão portar 
identificação a ser colocada em local de ampla visibilidade, confeccionado e 
fornecido pelos órgãos de trânsito, que disciplinarão sobre suas 
características e condições de uso, observando o disposto na Lei no 7.405, de 
1985. 

§ 2o Os casos de inobservância do disposto no § 1o estarão sujeitos às 
sanções estabelecidas pelos órgãos competentes. 

§ 3o Aplica-se o disposto no caput aos estacionamentos localizados em áreas 
públicas e de uso coletivo. 

§ 4o A utilização das vagas reservadas por veículos que não estejam 
transportando as pessoas citadas no caput constitui infração ao art. 181, 
inciso XVII, da Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997. 

Art. 27. A instalação de novos elevadores ou sua adaptação em edificações 
de uso público ou de uso coletivo, bem assim a instalação em edificação de 
uso privado multifamiliar a ser construída, na qual haja obrigatoriedade da 
presença de elevadores, deve atender aos padrões das normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

§ 1o No caso da instalação de elevadores novos ou da troca dos já existentes, 
qualquer que seja o número de elevadores da edificação de uso público ou de 
uso coletivo, pelo menos um deles terá cabine que permita acesso e 
movimentação cômoda de pessoa portadora de deficiência ou com 
mobilidade reduzida, de acordo com o que especifica as normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

§ 2o Junto às botoeiras externas do elevador, deverá estar sinalizado em 
braile em qual andar da edificação a pessoa se encontra. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/1980-1988/L7405.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/1980-1988/L7405.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9503.htm#art181xvii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9503.htm#art181xvii
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§ 3o Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento além do 
pavimento de acesso, à exceção das habitações unifamiliares e daquelas que 
estejam obrigadas à instalação de elevadores por legislação municipal, 
deverão dispor de especificações técnicas e de projeto que facilitem a 
instalação de equipamento eletromecânico de deslocamento vertical para uso 
das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 31. Para os fins de acessibilidade aos serviços de transporte coletivo 
terrestre, aquaviário e aéreo, considera-se como integrantes desses serviços 
os veículos, terminais, estações, pontos de parada, vias principais, acessos e 
operação. 

Art. 32. Os serviços de transporte coletivo terrestre são: 

I - transporte rodoviário, classificado em urbano, metropolitano, intermunicipal 
e interestadual; 

II - transporte metroferroviário, classificado em urbano e metropolitano; e 

III - transporte ferroviário, classificado em intermunicipal e interestadual. 

Art. 33. As instâncias públicas responsáveis pela concessão e permissão dos 
serviços de transporte coletivo são: 

I - governo municipal, responsável pelo transporte coletivo municipal; 

II - governo estadual, responsável pelo transporte coletivo metropolitano e 
intermunicipal; 

III - governo do Distrito Federal, responsável pelo transporte coletivo do 
Distrito Federal; e 

IV - governo federal, responsável pelo transporte coletivo interestadual e 
internacional. 

Art. 34. Os sistemas de transporte coletivo são considerados acessíveis 
quando todos os seus elementos são concebidos, organizados, implantados e 
adaptados segundo o conceito de desenho universal, garantindo o uso pleno 
com segurança e autonomia por todas as pessoas. 

Parágrafo único. A infra-estrutura de transporte coletivo a ser implantada a 
partir da publicação deste Decreto deverá ser acessível e estar disponível 
para ser operada de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 
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Art. 35. Os responsáveis pelos terminais, estações, pontos de parada e os 
veículos, no âmbito de suas competências, assegurarão espaços para 
atendimento, assentos preferenciais e meios de acesso devidamente 
sinalizados para o uso das pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida. 

Art. 36. As empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias 
públicas responsáveis pela gestão dos serviços de transportes coletivos, no 
âmbito de suas competências, deverão garantir a implantação das 
providências necessárias na operação, nos terminais, nas estações, nos 
pontos de parada e nas vias de acesso, de forma a assegurar as condições 
previstas no art. 34 deste Decreto. 

Parágrafo único. As empresas concessionárias e permissionárias e as 
instâncias públicas responsáveis pela gestão dos serviços de transportes 
coletivos, no âmbito de suas competências, deverão autorizar a colocação do 
"Símbolo Internacional de Acesso" após certificar a acessibilidade do sistema 
de transporte. 

Art. 37. Cabe às empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias 
públicas responsáveis pela gestão dos serviços de transportes coletivos 
assegurar a qualificação dos profissionais que trabalham nesses serviços, 
para que prestem atendimento prioritário às pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 38. No prazo de até vinte e quatro meses a contar da data de edição das 
normas técnicas referidas no § 1o, todos os modelos e marcas de veículos de 
transporte coletivo rodoviário para utilização no País serão fabricados 
acessíveis e estarão disponíveis para integrar a frota operante, de forma a 
garantir o seu uso por pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida. 

§ 1o As normas técnicas para fabricação dos veículos e dos equipamentos de 
transporte coletivo rodoviário, de forma a torná-los acessíveis, serão 
elaboradas pelas instituições e entidades que compõem o Sistema Nacional 
de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão disponíveis no 
prazo de até doze meses a contar da data da publicação deste Decreto. 

§ 2o A substituição da frota operante atual por veículos acessíveis, a ser feita 
pelas empresas concessionárias e permissionárias de transporte coletivo 
rodoviário, dar-se-á de forma gradativa, conforme o prazo previsto nos 
contratos de concessão e permissão deste serviço. 

§ 3o A frota de veículos de transporte coletivo rodoviário e a infra-estrutura 
dos serviços deste transporte deverão estar totalmente acessíveis no prazo 
máximo de cento e vinte meses a contar da data de publicação deste Decreto 
(2 de dezembro de 2004). 
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§ 4o Os serviços de transporte coletivo rodoviário urbano devem priorizar o 
embarque e desembarque dos usuários em nível em, pelo menos, um dos 
acessos do veículo. 

Art. 39. No prazo de até vinte e quatro meses a contar da data de 
implementação dos programas de avaliação de conformidade descritos no § 
3o, as empresas concessionárias e permissionárias dos serviços de transporte 
coletivo rodoviário deverão garantir a acessibilidade da frota de veículos em 
circulação, inclusive de seus equipamentos. 

§ 1o As normas técnicas para adaptação dos veículos e dos equipamentos de 
transporte coletivo rodoviário em circulação, de forma a torná-los acessíveis, 
serão elaboradas pelas instituições e entidades que compõem o Sistema 
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão 
disponíveis no prazo de até doze meses a contar da data da publicação deste 
Decreto. 

§ 2o Caberá ao Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade 
Industrial - INMETRO, quando da elaboração das normas técnicas para a 
adaptação dos veículos, especificar dentre esses veículos que estão em 
operação quais serão adaptados, em função das restrições previstas no art. 
98 da Lei no 9.503, de 1997. 

§ 3o As adaptações dos veículos em operação nos serviços de transporte 
coletivo rodoviário, bem como os procedimentos e equipamentos a serem 
utilizados nestas adaptações, estarão sujeitas a programas de avaliação de 
conformidade desenvolvidos e implementados pelo Instituto Nacional de 
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO, a partir de 
orientações normativas elaboradas no âmbito da ABNT. 

Art. 40. No prazo de até trinta e seis meses a contar da data de edição das 
normas técnicas referidas no § 1o, todos os modelos e marcas de veículos de 
transporte coletivo aquaviário serão fabricados acessíveis e estarão 
disponíveis para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu uso por 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 1o As normas técnicas para fabricação dos veículos e dos equipamentos de 
transporte coletivo aquaviário acessíveis, a serem elaboradas pelas 
instituições e entidades que compõem o Sistema Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial, estarão disponíveis no prazo de até 
vinte e quatro meses a contar da data da publicação deste Decreto. 

§ 2o As adequações na infra-estrutura dos serviços desta modalidade de 
transporte deverão atender a critérios necessários para proporcionar as 
condições de acessibilidade do sistema de transporte aquaviário. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9503.htm#art98
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9503.htm#art98
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Art. 41. No prazo de até cinqüenta e quatro meses a contar da data de 
implementação dos programas de avaliação de conformidade descritos no § 
2o, as empresas concessionárias e permissionárias dos serviços de transporte 
coletivo aquaviário, deverão garantir a acessibilidade da frota de veículos em 
circulação, inclusive de seus equipamentos. 

§ 1o As normas técnicas para adaptação dos veículos e dos equipamentos de 
transporte coletivo aquaviário em circulação, de forma a torná-los acessíveis, 
serão elaboradas pelas instituições e entidades que compõem o Sistema 
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão 
disponíveis no prazo de até trinta e seis meses a contar da data da 
publicação deste Decreto. 

§ 2o As adaptações dos veículos em operação nos serviços de transporte 
coletivo aquaviário, bem como os procedimentos e equipamentos a serem 
utilizados nestas adaptações, estarão sujeitas a programas de avaliação de 
conformidade desenvolvidos e implementados pelo INMETRO, a partir de 
orientações normativas elaboradas no âmbito da ABNT. 

Art. 42. A frota de veículos de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário, 
assim como a infra-estrutura dos serviços deste transporte deverão estar 
totalmente acessíveis no prazo máximo de cento e vinte meses a contar da 
data de publicação deste Decreto. 

§ 1o A acessibilidade nos serviços de transporte coletivo metroferroviário e 
ferroviário obedecerá ao disposto nas normas técnicas de acessibilidade da 
ABNT. 

§ 2o No prazo de até trinta e seis meses a contar da data da publicação deste 
Decreto, todos os modelos e marcas de veículos de transporte coletivo 
metroferroviário e ferroviário serão fabricados acessíveis e estarão 
disponíveis para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu uso por 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 43. Os serviços de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário 
existentes deverão estar totalmente acessíveis no prazo máximo de cento e 
vinte meses a contar da data de publicação deste Decreto. 

§ 1o As empresas concessionárias e permissionárias dos serviços de 
transporte coletivo metroferroviário e ferroviário deverão apresentar plano de 
adaptação dos sistemas existentes, prevendo ações saneadoras de, no 
mínimo, oito por cento ao ano, sobre os elementos não acessíveis que 
compõem o sistema. 

§ 2o O plano de que trata o § 1o deve ser apresentado em até seis meses a 
contar da data de publicação deste Decreto. 
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Art. 44. No prazo de até trinta e seis meses, a contar da data da publicação 
deste Decreto, os serviços de transporte coletivo aéreo e os equipamentos de 
acesso às aeronaves estarão acessíveis e disponíveis para serem operados 
de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. A acessibilidade nos serviços de transporte coletivo aéreo 
obedecerá ao disposto na Norma de Serviço da Instrução da Aviação Civil 
NOSER/IAC - 2508-0796, de 1o de novembro de 1995, expedida pelo 
Departamento de Aviação Civil do Comando da Aeronáutica, e nas normas 
técnicas de acessibilidade da ABNT. 

 

Art. 68. A Secretaria Especial dos Direitos Humanos, na condição de 
coordenadora do Programa Nacional de Acessibilidade, desenvolverá, dentre 
outras, as seguintes ações: 

I - apoio e promoção de capacitação e especialização de recursos humanos 
em acessibilidade e ajudas técnicas; 

II - acompanhamento e aperfeiçoamento da legislação sobre acessibilidade; 

III - edição, publicação e distribuição de títulos referentes à temática da 
acessibilidade; 

IV - cooperação com Estados, Distrito Federal e Municípios para a elaboração 
de estudos e diagnósticos sobre a situação da acessibilidade arquitetônica, 
urbanística, de transporte, comunicação e informação; 

V - apoio e realização de campanhas informativas e educativas sobre 
acessibilidade; 

VI - promoção de concursos nacionais sobre a temática da acessibilidade; e 

VII - estudos e proposição da criação e normatização do Selo Nacional de 
Acessibilidade. 

Art. 69. Os programas nacionais de desenvolvimento urbano, os projetos de 
revitalização, recuperação ou reabilitação urbana incluirão ações destinadas à 
eliminação de barreiras arquitetônicas e urbanísticas, nos transportes e na 
comunicação e informação devidamente adequadas às exigências deste 
Decreto. 
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2.1.5 Normas Técnicas da ABNT 
 
As normas são leis utilizadas para padronizar, e indicam um padrão de qualidade. 

Seguir as normas de publicação da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) é 
importante para não existirem conflitos. A padronização ajuda ainda na comparação de 
pesquisas relacionadas a um mesmo assunto.  

 
As normas pré-designadas pela ABNT seguem as normas internacionais de 

padronização da ISO. Seguir as normas da ABNT é importante para estipular níveis de 
qualidade, segurança e confiabilidade e aumentar a competitividade e a inovação do que se 
pretende melhorar.  

 
A ABNT é responsável pela gestão, planejamento estratégico e desempenho de 

atividades técnicas e possui um papel de destaque na ISO, por fazer parte do TMB 
(Technical Management Board), um comitê formado por entidades normalizadoras de vários 
países.  
 

A Norma ABNT NBR 9.050:2004, Versão Corrigida:2005 e Errata 1:2005, que 
trata sobre acessibilidade a edificações, mobiliário, espaço e equipamentos 

urbanos, pode contribuir muito para o desenvolvimento do Projeto de Lei nº 011/2013, 
além do que consta abaixo.  

 

 ABNT NBR 15.320:2005, que trata de Acessibilidade à pessoa com 

deficiência no transporte rodoviário; 
 ABNT NBR 15.450:2006, que trata de Acessibilidade de passageiros no 

sistema de transporte aquaviário; 
 ABNT NBR 15.599:2008, que trata de Acessibilidade – Comunicação na 

prestação de serviços;  

 ABNT NBR 15.290:2005, que trata de Acessibilidade em comunicação na 
televisão; 

 ABNT NBR 14.021:2005, Versão Corrigida:2005 e Errata 1:2005, que trata de 

Transporte – Acessibilidade no sistema de trem urbano ou metropolitano; 

 ABNT NBR 14.020:1997, que trata de Transporte – Acessibilidade à pessoa 
portadora de deficiência – Trem de longo percurso; 

 ABNT NBR 14.273:1999, que trata de Acessibilidade da pessoa portadora de 
deficiência no transporte aéreo comercial; 

 ABNT NBR 15.250:2005, que trata de Acessibilidade em caixa de 
autoatendimento bancário; 

 ABNT NBR 14.970-1:2003, que trata de Acessibilidade em veículos 
automotores - Parte 1: Requisitos de dirigibilidade; 

 ABNT NBR 14.970-2:2003, que trata de Acessibilidade em veículos 

automotores - Parte 2: Diretrizes para avaliação clínica de condutor em 
mobilidade reduzida; 

 ABNT NBR 14.970-3:2003, que trata de Acessibilidade em veículos 
automotores - Parte 3: Diretrizes para avaliação da dirigibilidade do 
condutor com mobilidade reduzida em veículo automotor apropriado; 
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 ABNT NBR 14.022: 2011, ABNT NBR 14.022:2009 - Emenda 1:2011 e 
ABNT NBR 14.022:2006 - Emenda 1:2009, que tratam de Acessibilidade 

em veículos com características urbanas para o transporte coletivo de 
passageiros; 

 ABNT NBR 15.646:2011 e ABNT NBR 15.646:2008 - Emenda 1:2011, que 

tratam de Acessibilidade – Plataforma elevatória veicular e rampa de 
acesso veicular para acessibilidade em veículos com características 

urbanas para o transporte coletivo de passageiros – Requisitos de 
desempenho, projeto, instalação e manutenção; 

 ABNT NBR ISO/IEC 17.021:2011, que trata da Avaliação de conformidade – 
Requisitos para organismos que fornecem auditoria e certificação de sistemas de 
gestão. 
 
 

2.2  Legislação Estadual 

Vale a pena destacar alguns artigos da Constituição do Estado da Bahia: 
 

Art. 59 - Cabe ao Município, além das competências previstas na 
Constituição Federal: 

V - organizar e prestar os serviços públicos de interesse local, assim 
considerados aqueles cuja execução tenha início e conclusão no seu limite 
territorial, e que seja realizado, quando for o caso, exclusivamente com seus 
recursos  naturais, incluindo o de transporte coletivo, que tem caráter essencial;* 
* Redação dada pela Emenda à Constituição Estadual nº 07, de 18 de janeiro de 
1999. (Texto original em adendo). 
 
IX - legislar, em caráter suplementar, para adequar as leis estaduais e federais às 
peculiaridades e interesses locais. 
 
Parágrafo único - O Município exerce, no âmbito de seu território, as 
competências comuns com a União e o Estado, previstas na Constituição Federal 
e nesta Constituição. 
 
Art. 167 - Caberá ao Estado, na forma da Constituição Federal e desta 
Constituição, legislar sobre direito urbanístico, e aos Municípios executar a 
política urbana, conforme diretrizes fixadas em lei, objetivando o pleno 
desenvolvimento das funções sociais da cidade e a garantia do bem-estar de 
seus habitantes.  
 

2.3 Legislação Municipal 

A Lei Orgânica do Município de Salvador estabelece: 
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Art. 180. É dever do Município assegurar aos deficientes físicos a plena inserção 
na vida econômica e social, criando  mecanismos para o total desenvolvimento 
de suas potencialidades, inclusive, mediante: 
(...) 
III - facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos com a eliminação de 
preconceitos e obstáculos arquitetônicos. 
 
Art. 251. A segurança do cidadão e da sociedade é de vital interesse para o 
pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e bem-estar dos seus 
habitantes. 

 

Segundo a Resolução Municipal nº 910 de 1991 (Regimento Interno da Câmara 
Municipal de Salvador/Bahia): 

A Mesa Diretora deixará de aceitar qualquer proposição que faça referência a 
Lei, Decreto, Regulamento, qualquer outro dispositivo legal, sem se fazer 
acompanhar de sua transcrição. (art. 167,III) 

A Câmara Municipal tem funções legislativas, atribuições para fiscalizar Atos, 
propor medidas de interesse da coletividade e assessorar o Executivo.(art. 2º) 
 
As Comissões são Órgãos destinados ao estudo dos assuntos submetidos à 
sua deliberação. (art. 49) 
 
Compete aos representantes das Comissões Permanentes estudar os 
assuntos de sua alçada e emitir pareceres. (art. 51) 
 
Compete à Comissão de Transporte, Trânsito e Serviços Municipais avaliar e 
propor políticas sobre fiscalização e controle. (art. 61, IV, c) 
 

 
 

 
Sala das Comissões, 09 de abril de 2013 
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